
 
 

 

 

 

  

 

  

 

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 21/2023 
Licitação Nº 52/2023 

 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE TABAÍ, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 
CNPJ/MF sob nº. 01.615.515/0001-69, situada à Rua Deputado Júlio Redecker, nº 251 Centro, 
torna público, para conhecimento dos interessados, que fará realizar licitação pública, sob a 
modalidade de PREGÃO PRESENCIAL - do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, para a 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
COLETA, TRANSPORTE E DESTINAÇÃO FINAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS DOMICILIARES 
gerados no Município de Tabaí, conforme especificações e condições constantes do Anexo I 
– Projeto Básico deste edital, a ser realizado em sessão pública, conduzido pela Pregoeira 
e sua Equipe de Apoio, nomeados pela Portaria nº 57/2021, em conformidade com as 
disposições das Leis Federais nº 8.666/93 e 10.520/02, Decreto Municipal nº 495/2006 e Lei 
Complementar nº 123/2006, e demais legislações aplicáveis, bem como, as condições a seguir 
estabelecidas no presente Edital e seus anexos: 
 
 
1. LOCAL, DATA E HORA 
1.1. A sessão pública será realizada no dia 14/11/2023, com início às 8 horas e 30 minutos, 
na Sala de Licitações, situada à Rua Deputado Júlio Redecker, nº 251, Centro, neste Município 
de Tabaí/RS. 
 
 
2 – DO OBJETO  
2.1. Constitui objeto da presente licitação CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECILIAZADA 
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE COLETA, TRANSPORTE E DESTINAÇÃO FINAL 
DE RESÍDUOS SÓLIDOS DOMICILIARES, gerados no Município de Tabaí, conforme 
especificações e condições constantes do ANEXO I – PROJETO BÁSICO, deste edital. 
 
2.2. A prestação dos serviços deverá ocorrer conforme Projeto Básico e Planilha de Itinerários 
com relação dos logradouros (urbano e rural), os quais são partes integrantes do presente 
Edital. 
 
 
3. DA PARTICIPAÇÃO E CREDENCIAMENTO 
3.1. Deverão ser entregues ao Pregoeiro na Sala de Licitações, na data, horário e no endereço 
indicado, 2 (dois) envelopes, obrigatoriamente com as seguintes indicações externas: 
 

AO MUNICÍPIO DE TABAÍ 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 21/2023 
ENVELOPE Nº 01 – PROPOSTA DE PREÇOS 
LICITANTE (denominação social da empresa) 
TELEFONE: 
EMAIL: 
NOME DO RESPONSÁVEL PARA CONTATO: 
 
------------------------------------------------------------------------- 
 



 
 

 

 

 

  

 

  

 

AO MUNICÍPIO DE TABAÍ 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 21/2023 
ENVELOPE Nº 02 – DOCUMENTAÇÃO 
LICITANTE (denominação social da empresa) 
TELEFONE: 
EMAIL: 
NOME DO RESPONSÁVEL PARA CONTATO: 
 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
 
3.2. DO CREDENCIAMENTO 

3.2.1. A licitante deverá fazer-se presente junto ao Pregoeiro mediante somente um 
representante legal com a apresentação dos documentos de credenciamento fora dos 
envelopes, conforme instruções abaixo: 

I. caso o representante seja sócio-gerente ou diretor da empresa deverá apresentar 
Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social (conforme subitem 5.1. ”a”); 

II. caso o representante não seja sócio-gerente ou diretor, o seu credenciamento far-se-
á mediante a apresentação de um dos documentos abaixo: 
a) Carta de Credenciamento (conforme modelo do Anexo II) assinada pelo representante 
legal da empresa, cuja comprovação far-se-á por meio da apresentação Ato Constitutivo ou 
Estatuto ou Contrato Social (conforme subitem 5.1. “a”). 
b) Instrumento Público de Procuração que conceda ao representante, poderes legais. 
c) Instrumento Particular de Procuração com assinatura reconhecida em cartório, que 
conceda ao representante, poderes legais, sendo que, se for concedido por sócio gerente ou 
diretor, esta condição deverá ser comprovada, ou se for assinada por outra representante, que 
não seja sócio-gerente ou diretor, este deverá ter poderes para assinar o referido 
documento, sendo que a comprovação far-se-á por meio dos documentos que comprovem tal 
condição. 
 

3.2.2. Cópia de documento de identidade do representante legal da licitante, do 
credenciado ou do procurador (pessoa que irá representar a licitante na sessão pública). 
 

3.2.3. O Credenciamento, juntamente com os documentos de sua comprovação, 
autenticados, não serão devolvidos e deverão ser apresentados no início da sessão pública de 
Pregão, fora dos envelopes de propostas (01) e da documentação (02). 

3.2.4. Para exercer o direito de ofertar lances e/ou manifestar intenção de 
recorrer é obrigatória a presença de representante legal da licitante em todas as sessões 
públicas referentes ao pregão. 

3.2.5. Cada credenciado poderá representar apenas uma empresa e deverá estar 
munido de Cédula de Identidade. 

3.2.6. Tanto na Credencial como no Instrumento de Procuração (Público ou Particular) 
deverá constar, expressamente, os poderes para formular lances, negociar preços e praticar 
todos os atos inerentes ao certame, inclusive interpor e desistir de recursos em todas as fases 
licitatórias. 
 
3.3. No momento do credenciamento: 
 



 
 

 

 

 

  

 

  

 

3.3.1. A licitante que pretender utilizar os benefícios previstos nos artigos 42 a 45 da Lei 
Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006, deverá apresentar Declaração e/ou 
Certidão de que se enquadra como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou 
Cooperativa (conforme Anexo VI), assinada por representante legal e por contador ou técnico 
contábil da empresa. 

a) A declaração citada deverá conter o número de inscrição do profissional no Conselho 
Regional de Contabilidade – CRC e a assinatura do mesmo. 
   
  b) Comprovação fornecida pela Junta Comercial (Certidão Simplificada) de que a 
empresa se enquadra como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte e/ou Micro 
Empreendedor Individual. 

 
 3.3.2. A licitante deverá apresentar DECLARAÇÃO SUBSCRITA PELO 
REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA, conforme Anexo IV, desse Edital: 
 1. Cumpre ao disposto nos incisos XXXIII do art. 7º da Constituição Federal e inciso V do 
art. 27 da Lei Federal nº 8.666/93, de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, 
perigoso e insalubre e não emprega menor de 16 anos, ressalvado, quando for o caso, o 
menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do modelo anexo ao Decreto 
Federal nº 4.358, de 05 de setembro de 2002, que regulamenta a Lei nº 9.584, de 27 de 
outubro de 2002; 
 2. Não está impedida de contratar com a Administração Pública; 
 3. Não foi declarada inidônea por ato do Poder Público; 
 4. Não incorre nas demais condições impeditivas no art. 9º da Lei Federal nº 8.666/93; 
         5. Que inexistem fatos impeditivos a sua habilitação. 
 

3.3.3. A licitante deverá apresentar Declaração (conforme modelo Anexo V), assinada pelo 
representante legal da empresa, de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação, 
sob pena e não participar da licitação, nos termos do art. 4º, VII, da Lei nº 10.520/2002. 
 
4. DA PROPOSTA DE PREÇOS – ENVELOPE Nº 01 
4.1. As Propostas de Preços deverão ser apresentadas em 1 (uma) via original ou cópia 
autenticada em cartório, indicando VALOR UNITÁRIO E VALOR GLOBAL PARA O ITEM 
OBJETO DO EDITAL. 
4.2. A proposta deverá ser entregue em envelope lacrado e poderá ser apresentada conforme 
Anexo III (Formulário Padrão para Preenchimento da Proposta), devendo ser preenchida por 
meio mecânico, sem emenda, rasura ou entrelinhas, datada e assinada por representante 
legal da empresa. A proposta deverá apresentar, também, a razão social, n.º do CNPJ-MF 
da licitante e o nome completo de seu signatário, endereço, telefone e e-mail para contato. 

4.2.1. No caso da licitante apresentar a proposta em formulário próprio, deverá 
obedecer rigorosamente o descritivo dos itens, sem qualquer alteração quanto à ordem, às 
quantidades e às características, sob pena de desclassificação do item ofertado e/ou da 
proposta. 
4.3. O prazo de validade da proposta deverá ser de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, a contar da 
sessão deste pregão, excluindo o dia do início e incluindo o do vencimento. 
4.4. Nos preços cotados ou lances deverão estar incluídas todas as despesas, impostos, taxas 
e contribuições incidentes sobre os serviços a serem prestados. 



 
 

 

 

 

  

 

  

 

4.5. Os preços propostos serão considerados completos e suficientes para a prestação dos 
serviços, objeto desta licitação, sendo desconsiderada qualquer reivindicação de pagamento 
adicional devido a erro ou a má interpretação de parte da licitante. 
 
5. DA DOCUMENTAÇÃO – ENVELOPE Nº 02 
5.1. A documentação deverá ser apresentada, em envelope lacrado, em 1 (uma) via, original 
ou cópia autenticada por Tabelião ou, previamente, por servidor da Prefeitura Municipal de 
Tabaí, ou publicação em órgão de imprensa oficial, os seguintes documentos: 
a) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando 
de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado, ainda, de 
documentos de eleição de seus administradores; e registro comercial, no caso de empresa 
individual; 

a.1) A licitante poderá apresentar a versão consolidada do documento solicitado 
acima, devendo vir acompanhado de todas as alterações posteriores, caso houver. 

a.2) Ficará dispensada do documento solicitado nesta alínea, a licitante que já o tiver 
apresentado no presente certame, para fins de comprovação junto ao credenciamento. 

a.3) Somente serão habilitadas as licitantes que apresentarem, além de toda a 
documentação exigida, o ramo pertinente ao objeto desta licitação no seu objeto social (Ato 
Constitutivo). 
b) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 
c) prova de regularidade quanto aos tributos e encargos sociais administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil - RFB e quanto à Dívida Ativa da União administrada pela 
Procuradoria Geral da Fazenda Nacional – PGFN (Certidão Conjunta Negativa); 
d) Certidão Negativa da Receita Estadual; 
e) Certidão Negativa Débito Municipal, do domicílio da Licitante; 
f) Certificado de Regularidade do FGTS; 
g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, emitida pela Justiça do Trabalho; 
h) Certidão Negativa de concordata e falência do Cartório Distribuidor da Comarca sede da 
proponente, emitida a menos de 60 (sessenta) dias da data de abertura das Propostas a este 
edital; 
i) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, com a indicação do nº do Livro Diário, número de registro na 
Junta Comercial e numeração das folhas onde se encontram os lançamentos, que comprovem 
a boa situação da empresa, devidamente assinados pelo Contabilista (indicando o número de 
registro no CRC) e pelo titular ou representante legal da empresa, com as assinaturas 
devidamente identificadas, cujos índices aceitáveis serão apurados pela aplicação da seguinte 
fórmula: 

 
LIQUIDEZ INSTANTÂNEO:  AD = Índice Mínimo: 0,75 
                                              PC 
 
LIQUIDEZ GERAL:    AC + ARLP = índice mínimo:1,00 
    PC + PELP 
 
GERÊNCIA DE CAPITAIS DE TERCEIROS:     PL         = índice mínimo:1,00 
                  PC + PELP 
 
GRAU DE ENDIVIDAMENTO:  PC + PELP = índice máximo:0,50 
                AT 



 
 

 

 

 

  

 

  

 

Onde: AC = Ativo Circulante; AD = Ativo Disponível; ARLP = Ativo Realizável a Longo Prazo; 
AP = Ativo Permanente; AT = Ativo total; PC = Passivo Circulante; PELP = Passivo Exigível a 
Longo Prazo e PL = Patrimônio Líquido. 
 
Obs. 1) As Microempresas e as Empresas de Pequeno Porte optantes do SIMPLES também 
estão obrigadas a apresentar o balanço patrimonial. (Parecer nº 64/2000 do TCE/RS – 
Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul). 
Obs. 2) No caso de empresa que ainda não encerrou seu primeiro exercício social, estando por 
essa razão, impossibilitada de apresentar o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis, 
será admitida (e somente para essa hipótese), a apresentação do balancete do mês 
imediatamente anterior ao da realização da licitação (Marçal Justen Filho. Comentários à Lei de 
Licitações e Contratos Administrativos. Rio de Janeiro. AIDE. 4ª edição. P. 202/Delegações de 
Prefeituras Municipais. Licitação Pública – Módulo I – Básico. Porto Alegre. Jan.2006. P. 40). 
Obs. 3) Para situações diversas da exposta na observação “2”, é vedada a substituição do 
balanço por balancete ou balanço provisório, podendo aquele ser atualizado por índices oficiais 
quando encerrado há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta. 
Obs. 4) Em se tratando de empresa constituída no presente exercício, a capacidade 
econômica financeira será medida pelo balanço de abertura devidamente registrado no órgão 
competente. 
Obs. 5) Fica dispensada a indicação do n.º do Livro Diário e numeração das folhas onde se 
encontram os lançamentos (registrado no órgão competente), quando a escrituração contábil 
for realizada pelo SPED Contábil, no entanto deverão ser encaminhadas as peças contábeis 
para análise financeira, devidamente extraídas do sistema informatizado SPED. 
 
j) Deverão ser apresentados os documentos que seguem para comprovação de 
Regularidade Técnica: 
 

1) Prova de Registro ou Inscrição (Certidão da Empresa Licitante) e Prova de Registro 
ou Inscrição do Responsável Técnico (Certidão do Responsável Técnico) junto ao respectivo 
Conselho Profissional competente, sendo que as certidões expedidas por conselhos de outras 
regiões, cuja circunscrição não seja a do Rio Grande do Sul, deverão receber o visto do 
Conselho do Rio Grande do Sul. 

 
2) “Atestado de capacidade técnica-operacional” da empresa licitante, 

devidamente certificado por entidade profissional competente, contendo as seguintes 
informações: nome do contratado e do contratante, identificação do tipo ou natureza da obra, 
localização da obra, período de execução e descrição dos serviços executados e suas 
quantidades; que comprove a execução de obra ou serviço de características semelhantes ao 
objeto da licitação; 

 
3) Declaração formal, sob as penalidades cabíveis, conforme art. 30, parágrafo 6º da Lei 

n.º8.666/93, da existência de pessoal adequado e disponível para a realização do objeto da 
licitação, bem como a disponibilidade de veículos mínimos (com apresentação do 
Certificado de Registro e Licenciamento de Veículo), equipamentos e instalações 
necessárias para a execução do objeto desta licitação, de acordo com o previsto no Projeto 
Básico em anexo; 

 



 
 

 

 

 

  

 

  

 

4) Licença de operação para transporte de resíduos junto ao órgão ambiental 
competente; 

 
5) Declaração indicando a localização da estação de transbordo dos resíduos, com 

apresentação da respectiva licença de operação junto ao órgão ambiental competente, em nome da 
licitante; 

 

6) Licença de operação de aterro sanitário para destinação dos resíduos sólidos, que 
deverá atender todas as especificações técnicas exigidas pela FEPAM; 

Obs. 1: Quando a área disponibilizada for de propriedade da proponente, deverá ser 
declarada formalmente a sua disponibilidade e vinculação ao futuro contrato sob as penas 
cabíveis; 

Obs. 2: Quando a área não for de propriedade da proponente, deverá ser anexado 
compromisso hábil entre a proponente e o proprietário, locador ou arrendatário, em que conste 
declaração formal das partes de que a propriedade estará disponível e vinculada ao futuro 
contrato, sob as penas cabíveis. 

 
7) Declaração de ciência dos itinerários e das condições das respectivas estradas, 

assinada pelo representante legal da empresa (ANEXO VII). 
 

5.2. As Declarações que não tenham sido assinadas por sócio-gerente ou diretor da empresa, 
identificado no Ato Constitutivo, deverão vir acompanhadas de Procuração ou Credenciamento 
que conceda poderes ao signatário. 
5.3. Todos os documentos apresentados deverão ser correspondentes, unicamente, à matriz 
ou à filial da empresa que ora se habilita para este certame licitatório. Os documentos devem 
ser em nome de uma única empresa (razão social e CNPJ), salvo as certidões que 
somente são emitidas no CNPJ da Matriz. 
5.4. O não cumprimento das condições habilitatórias implicará a inabilitação do licitante. 
5.5. Os documentos deverão ser apresentados em uma única via, datilografados ou digitados, 
não apresentando emendas, rasuras, entrelinhas ou serem ilegíveis. 
5.6. Os documentos deverão ser apresentados em fotocópias autenticadas ou acompanhadas 
dos respectivos originais. Ressalva-se que cópias apresentadas em papel térmico de FAX não 
serão aceitas, nem tampouco autenticação de cópias pela via autenticada. 
5.7. Certidões da Internet terão sua autenticidade confirmada nos respectivos sites. 
5.8. A comprovação pela licitante do preenchimento dos requisitos de habilitação, ora exigidos, 
deverá operar-se em relação à data de realização da sessão pública prevista no item 1.1, salvo 
as exceções previstas pela Lei Complementar nº 123/2006 (e Alterações da Lei Complementar 
Federal nº 147/14). 
5.9. A microempresa e a empresa de pequeno porte, que atender ao item 3.3.1. e que possuir 
restrição em qualquer dos documentos de regularidade fiscal, previstos neste edital, terá sua 
habilitação condicionada à apresentação de nova documentação, que comprove a sua 
regularidade em até 5 (cinco) dias úteis, a contar da data em que for declarada como 
vencedora do certame. 

5.9.1. O benefício de que trata o item anterior não eximirá a microempresa, a empresa 
de pequeno porte, da apresentação de todos os documentos, ainda que apresentem alguma 
restrição. 



 
 

 

 

 

  

 

  

 

5.9.2. O prazo de que trata o item 5.9 poderá ser prorrogado uma única vez, por igual 
período, a critério da Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de forma 
motivada e durante o transcurso do respectivo prazo. 

5.9.3. A não regularização da documentação, no prazo fixado no item 5.8, implicará na 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das penalidades previstas neste edital, 
sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

5.9.4. A não manifestação ao solicitado no item acima, será entendido como renúncia a 
qualquer privilégio e a empresa receberá o mesmo tratamento dispensado às demais não 
beneficiadas pela Lei Complementar nº 123/06.  
 
6. DO PROCEDIMENTO 
6.1. No dia, hora e local estabelecidos neste Edital, na presença das licitantes e demais 
pessoas presentes à Sessão Pública do Pregão Presencial, o Pregoeiro, inicialmente, receberá 
o Credenciamento (Anexo II), as declarações relacionadas nos itens “3.3.1”, “3.3.2”, “3.3.3”, e 
os envelopes n.º 01 – PROPOSTA DE PREÇOS e n.º 02 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. 

6.1.1. Uma vez iniciada a sessão, não será aceita a participação de nenhuma licitante 
retardatária. 
6.2. A Pregoeira realizará o credenciamento dos interessados, os quais deverão comprovar por 
meio de instrumento próprio, poderes para formulação de ofertas e lances verbais e para a 
prática dos demais atos do certame.  
6.3. Procederá à abertura dos envelopes contendo as propostas, e após verificar a 
conformidade dos objetos ofertados com o licitado classificará o autor da proposta de menor 
preço, e aqueles que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em 
até 10% (dez por cento) relativamente à de menor proposta. 

6.3.1. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do 
presente edital e da lei pertinente às licitações.  
6.4. Quando não forem verificadas, no mínimo, 3 (três) propostas escritas de preços nas 
condições definidas no subitem anterior, o Pregoeiro classificará as melhores propostas 
subseqüentes, até o máximo de 3 (três), para que seus autores participem dos lances verbais, 
quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas escritas. 
6.5. Será dado início à etapa de apresentação de lances verbais pelos proponentes, que 
deverão ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e decrescentes, sempre 
inferiores à proposta até então de menor preço, iniciando pelo item 01. 

6.5.1. Dada a palavra a licitante, esta disporá de 01 (um) minuto para apresentar nova 
proposta. 

6.5.2. A diferença entre a menor proposta e o valor do lance não poderá ser 
inferior a R$ 10,00 (Dez reais). 

6.5.2. É vedada a oferta de lance com vista ao empate. 
6.6. A Pregoeira convidará, individualmente, as licitantes classificadas, de forma sequencial, a 
apresentar lances verbais, iniciando pelo autor da proposta classificada em segundo lugar. 

6.6.1. Os lances serão pelo PREÇO GLOBAL.  
6.7. Encerrada a etapa de lances, considerada no momento em que restar apenas um 
proponente, será verificada a ocorrência do empate ficto, previsto no art. 44, § 2.º, da Lei 
Complementar n.º 123/06, sendo assegurado, como critério do desempate, a preferência de 
contratação para as microempresas, empresas de pequeno porte ou Cooperativas. 



 
 

 

 

 

  

 

  

 

6.7.1. Entendem-se como empate ficto, aquelas situações em que as propostas 
apresentadas pelas licitantes sejam superiores em até 5% (cinco por cento) à proposta de 
menor valor. 
6.8. Ocorrendo o empate ficto, proceder-se-á da seguinte forma: 

6.8.1. A licitante beneficiada pela Lei Complementar n.º 123/06, detentora da proposta 
de menor valor, será convocada para apresentar, no prazo de até 5 (cinco) minutos após o 
encerramento dos lances, nova proposta, inferior àquela considerada de menor preço; 
6.9. O disposto nos subitens 11.8 e 11.9 não se aplicam às hipóteses em que a proposta de 
menor valor tiver sido apresentada por licitante enquadrada no regime da Lei Complementar n.º 
123/06. 
6.10. Não poderá haver desistência da proposta ou dos lances já ofertados, depois de abertos 
os envelopes n.º 1 - Proposta, sujeitando-se a licitante desistente às penalidades previstas 
neste edital. 
6.11. A desistência de apresentar lance verbal, quando convocado pela Pregoeira, implicará 
exclusão da licitante da etapa de lances verbais e a manutenção do último preço apresentado 
pela licitante, para efeito de posterior ordenação das propostas. 
6.12. Caso não se realize lances verbais, serão verificados a conformidade entre a proposta 
escrita de menor preço e o valor estimado pela Administração. 

6.12.1. Em havendo apenas uma oferta, desde que atenda a todos os termos do edital, 
e seu preço seja compatível com os praticados no mercado, esta poderá ser aceita, devendo o 
(a) Pregoeiro (a) negociar para que seja obtido o preço melhor. 
6.13. Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, o Pregoeiro 
examinará a aceitabilidade da primeira classificada quanto ao preço, decidindo motivadamente 
a respeito. 
6.14. Sendo aceitável a proposta de menor preço de cada item, será aberto o envelope 
contendo a documentação de habilitação da licitante que a tiver formulado, para confirmação 
das suas condições habilitatórias. 
6.15. Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, a (s) licitante (s) será 
declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o item do certame. 
6.16. Se a oferta não for aceitável ou se a licitante desatender às exigências habilitatórias, o 
Pregoeiro examinará as ofertas subsequentes, verificando a sua aceitabilidade, procedendo à 
habilitação do proponente, na ordem de classificação, e assim, sucessivamente, até a 
apuração de uma proposta que atenda ao edital, sendo a respectiva licitante declarada 
vencedora. 
6.17. Na situação prevista no subitem 6.16, o (a) Pregoeiro (a) poderá negociar diretamente 
com o proponente para que seja obtido preço melhor. 

6.17.1. No caso da ocorrência de licitantes beneficiadas pela Lei Complementar n.º 
123/06, a negociação referida no subitem anterior realizar-se-á após a concessão do benefício 
previsto no art. 44, § 2.º da Lei mencionada. 
6.18. Todos os documentos serão colocados à disposição dos presentes para livre exame e 
rubrica. 
6.19. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar, imediata e, motivadamente, a 
intenção de recorrer, cuja síntese será lavrada em ata, sendo concedido o prazo de 3 (três) 
dias úteis para a apresentação das razões do recurso, ficando as demais licitantes, desde logo, 
intimadas para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a contar do 
primeiro dia útil após o término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata 
dos autos. 
6.20. O recurso contra a decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo. 



 
 

 

 

 

  

 

  

 

6.21. Decididos os possíveis recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a 
autoridade competente adjudicará e homologará cada item à licitante detentora da melhor 
oferta do certame. 
6.22. Caso, excepcionalmente, seja suspensa ou encerrada a sessão antes de cumpridas 
todas as fases preestabelecidas, os envelopes lacrados e, devidamente, rubricados pelo 
Pregoeiro e pelos representantes credenciados, ficarão sob a guarda do Pregoeiro, sendo 
exibidos às licitantes presentes na reabertura da sessão ou na nova sessão previamente 
marcada para prosseguimento dos trabalhos. 
 
7. DA IMPUGNAÇÃO AO ATO CONVOCATÓRIO 
7.1. Até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura do certame, os interessados 
poderão solicitar por escrito, esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório. 
7.2. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 
7.3. Deferida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para 
realização do certame. 
 
8. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
8.1. Caberá recurso nos casos previstos na Lei nº 10.520/02, devendo o licitante manifestar 
motivadamente sua intenção de interpor recurso, explicitando sucintamente suas razões, após 
o término da sessão de lances.  
8.2. A intenção motivada de recorrer é aquela que identifica, objetivamente, os fatos e o direito 
que o licitante pretende que sejam revistos pelo Pregoeiro. 
8.3. A licitante, que manifestar a intenção de recurso motivadamente e o mesmo ter sido 
aceitos pelo pregoeiro, disporá do prazo de 3 (três) dias para apresentação das razões do 
recurso, que será disponibilizado a todos os participantes, ficando os demais desde logo 
intimados para apresentar contrarrazões em igual número de dias. 
8.4. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito 
de recurso e adjudicação do objeto pelo pregoeiro ao vencedor. 
8.5. O recurso contra decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo. 
8.6. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
8.7. Decairá do direito de impugnar perante a Administração, os termos desta licitação, aquele 
que os aceitando sem objeção, venha apontar, depois do julgamento, falhas ou irregularidades 
que a viciaria, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.  
 
9. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
9.1. A adjudicação do objeto desta licitação será viabilizada pelo pregoeiro sempre que não 
houver recurso. 
9.2. A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só poderá 
ser realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pelo Pregoeiro, ou, 
quando houver recurso, pela própria autoridade competente. 
 
10. DAS CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO 

10.1. Findo o processo licitatório, a empresa vencedora será convocada a assinar Contrato, 
que obedecerá ao modelo do ANEXO VIII, deste instrumento, observado o prazo de 03 (três) 
dias contados da convocação emitida pelo Setor de Licitações, sob pena de decair do direito à 
contratação. 



 
 

 

 

 

  

 

  

 

10.1.1. Para assinatura do contrato, a licitante deverá apresentar planilha, de forma 
discriminada, da composição dos custos necessários à prestação dos serviços, ajustada ao 
valor final (conforme modelo apresentado no Projeto Básico Anexo I), servindo como parâmetro 
para eventuais repactuações durante a vigência contratual.   

10.2. O item acima deverá ser desconsiderado caso seja outra a decisão da autoridade 
competente que não a homologação do processo licitatório ou outra for sua decisão. 

10.3. Caso a licitante vencedora não atenda ao prazo previsto no item 10.1, ensejará a 
aplicação das sanções estabelecidas no item 15 - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS deste 
instrumento, reservando-se ao Município, o direito de convocar as licitantes remanescentes, na 
ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas 
pela primeira classificada, inclusive quanto ao preço, ou revogar a licitação, 
independentemente das sanções previstas para a licitante vencedora neste instrumento. 
 
11. DO PRAZO DE VIGÊNCIA 
11.1. O período de vigência do objeto contratado será de 12 (doze) meses, iniciando-se a partir 
da assinatura do contrato, podendo ser renovado por iguais e sucessivos períodos de 12 
(doze) meses, até atingir o limite máximo de 60 (sessenta) meses, conforme art. 57, Inciso II da 
Lei 8666/1993. 
 
12. DO REAJUSTE E DA MANUTENÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICOFINANCEIRO 
12.1. O reajuste de preços poderá ser utilizado na presente contratação, desde que seja 
observado o interregno mínimo de 01 (um) ano da data-limite para apresentação das propostas 
constante deste edital, conforme condições estabelecidas no Anexo I – Projeto Básico; 
12.2. Os valores do futuro contrato serão reajustados anualmente conforme o índice oficial do 
IGPM (Índice Geral de Preços do Mercado) ou índice que vier a substituí-lo. 
12.3. O reajuste não interfere no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, a 
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro dos contratos com base no disposto no art. 65 
da Lei nº 8.666/93. 
 
13. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E FISCALIZAÇÃO 
13.1. A execução dos serviços, objeto deste contrato, dar-se-á dentro das condições contidas 
no processo licitatório e neste instrumento, condicionando a fiscalização e acompanhamento a 
ser exercido pelo Município, sendo a licitante contratada integralmente responsável por 
imperfeições que forem constatadas, não sendo a vistoria e fiscalização motivo para diminuição 
de sua responsabilidade por irregularidades verificadas ao final. 
13.2. Eventuais deficiências ou anormalidades constatadas por ocasião do acompanhamento e 
fiscalização deverão ser registradas e constituirão objeto de regularização das imperfeições 
constatadas, em 48 horas, sem prejuízo de demais cominações; 
13.3. O CONTRATANTE poderá determinar a paralisação dos serviços por ocasião do 
acompanhamento e fiscalização. 
 
14. DA RESPONSABILIDADE DO LICITANTE 
14.1. Executar o serviço, objeto licitado conforme especificações deste edital e em consonância 
com a proposta de preços; 
14.2. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
14.3. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pelo 



 
 

 

 

 

  

 

  

 

CONTRATANTE; 
14.4. Arcar com eventuais prejuízos causados ao CONTRATANTE e/ou terceiros, provocados 
por ineficiência ou irregularidade cometida na execução do contrato; 
14.5. Aceitar as mesmas condições contratuais os acréscimos e supressões até 25% (vinte e 
cinco) por cento do valor inicial, atualizado do contrato ou da nota de empenho; 
14.6. Arcar com todas as despesas com transporte, taxas, impostos ou quaisquer outros 
acréscimos legais, que correrão por conta exclusiva do contratado. 
 
15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

15.1. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar a MINUTA DO CONTRATO, aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido, implicará em sua eliminação, 
caracterizando o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades 
legalmente estabelecidas, sendo facultado ao Município de Tabaí o chamamento por ordem de 
classificação, quando houver, das demais licitantes, para atender ao objeto, após o exame da 
documentação pertinente; 
15.2. Pelo não cumprimento das obrigações assumidas a CONTRATADA sujeitar-se-á às 
seguintes sanções, além das responsabilidades por perdas e danos: 
I – Advertência – nos casos de: 
a) Desistência parcial da proposta, sem justificativa; 
b) Cotação errônea parcial ou total da proposta, sem justificativa; 
II – Multas – administrativas, após regular processo administrativo: 
a) Por atraso injustificado na execução do Contrato/Ordem de Serviço/Autorização de 
Fornecimento até 15 (quinze) dias: 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor total do 
produto e/ou parcela mensal do contrato; 
b) Por atraso injustificado na execução do Contrato/Ordem de Serviço/Autorização de 
Fornecimento superior a 15 (quinze) dias: 10% (dez por cento) ao dia sobre o valor total do 
produto e/ou parcela mensal do contrato; 
c) Por desistência da proposta, após ser declarado vencedor, sem motivo justo sobre o valor 
do produto e/ou da proposta global de 5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento), conforme o 
caso e as razões; 
d) Recusa do adjudicatário em assinar o contrato, a Ordem de Serviço/Autorização de 
Fornecimento, dentro de 5 (cinco) dias úteis, contados da data da convocação sem justo 
motivo, aplica-se as penas o disposto no art. 81 da Lei nº 8.666/93 e multa de 5%(cinco por 
cento); 
e) Por inexecução total ou parcial injustificada do Contrato/Ordem de Serviços/Autorização de 
Fornecimento: 20% (vinte por cento) sobre o valor da proposta ou sobre a parcela não 
executada, respectivamente; 
III – Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de licitar e 
contratar com a Administração, após regular processo administrativo: 
a) Por atraso injustificado na execução do Contrato/Ordem de Serviços/Autorização de 
Fornecimento, superior a 31 (trinta e um) dias: até 3 (três) meses; 
b) Por inexecução total ou parcial injustificada do Contrato/Ordem de Serviços/Autorização de 
Fornecimento: até 2 (dois) anos; 
IV – Declaração de inidoneidade para licitar o contratar com a Administração Pública 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que poderá ser concedida 
sempre que o Licitante ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes. 
V – As multas poderão ser cumulativas, reiteradas e aplicadas em dobro, sempre que se 



 
 

 

 

 

  

 

  

 

repetir o motivo. 
VI – Ocorrendo atraso na execução do objeto contratado será aplicada multa moratória de 
0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso, até o limite de 20%(vinte por cento) sobre 
o valor total do contrato. 
VII - Da abertura de processo administrativo para aplicação de quaisquer das penalidades 
previstas, será concedido prazo para defesa prévia de 05 (cinco) dias úteis a contar da 
notificação. 
VIII - Da aplicação da sanção caberá recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da 
publicação no Diário Oficial do Estado ou Jornal de Grande Circulação no município. 
IX - As penalidades serão obrigatoriamente registradas, esgotada a fase recursal, no Cadastro 
de Fornecedores. 
X - As multas aplicadas não impedem o Município de rescindir unilateralmente o Contrato, e, 
ainda, quando for o caso, aplicar outras sanções previstas na Lei. 
 
 
16. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
16.1. As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta das seguintes dotações 
orçamentárias: 
Órgão: Secretaria Municipal de Obras, Saneamento e Trânsito 
Projeto Atividade: 2.023 – Coleta de Lixo Urbano 
Categoria econômica: 3.3.90.39.00.00.00.00.0001 – 213 – Outros Serviços de Terceiros - PJ 
 
 
17. DO PAGAMENTO 
17.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, após o ACEITE definitivo, através da 
Nota de Empenho, mediante emissão de Notas Fiscais e a tramitação do Processo para 
instrução e liquidação junto a Tesouraria da Prefeitura Municipal.  
17.2. Não será efetuado qualquer pagamento a licitante vencedora enquanto houver pendência 
de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 
17.3. O CNPJ da contratada constante da nota fiscal e fatura deverá ser o mesmo da 
documentação apresentada no processo licitatório. 
17.4. O pagamento será efetuado, por meio de depósito em conta corrente e todas as 
despesas decorrentes de impostos, taxas, contribuições ou outras serão suportadas pela 
contratada; 
17.5. Haverá, se for o caso, a retenção de tributos na forma da legislação em vigor, devendo a 
Nota Fiscal destacar os valores correspondentes; 
 
 
18. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
18.1. O presente Edital, bem como a proposta do licitante vencedor farão parte integrante do 
Contrato ou instrumento equivalente, independentemente de transcrição. 
18.2. O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e ou 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
18.3. A Administração Municipal poderá optar por apenas uma proposta, rejeitá-las todas, 
anular ou revogar a Licitação, nos casos previstos em Lei, sem que, por este motivo, tenham 
os participantes direito a qualquer reclamação ou indenização. 
18.4. Os casos omissos ao presente edital serão dirimidos pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio. 



 
 

 

 

 

  

 

  

 

18.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa entre as interessadas, desde que não comprometam o interesse da Administração, 
a finalidade e a segurança da contratação. 
18.6. A apresentação da proposta pela licitante implica aceitação deste edital, bem como das 
normas legais que regem a matéria e, se porventura a licitante for declarada vencedora, ao 
cumprimento de todas as disposições contidas nesta licitação. 
18.7. Da sessão de abertura lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual se mencionará tudo que 
ocorrer no ato. A ata será assinada pelo Pregoeiro e pelos representantes credenciados. 
18.8. Só terão direito a usar a palavra, rubricar a documentação e as propostas, apresentar 
reclamações ou recursos e assinar atas os representantes credenciados.  
18.9. Não será concedido prazo para apresentação de documentos e propostas exigidos no 
edital e não apresentados na reunião de recebimento, salvo o disposto no artigo 48, parágrafo 
3.º, da Lei n.º 8.666/93 e no artigo 43, parágrafo 1.º da Lei Complementar n.º 123/06. 
18.10. Não serão aceitas documentação, propostas e impugnações enviadas por fac-símile ou 
qualquer outro meio eletrônico de transmissão de dados e/ou apresentados em papel térmico 
do tipo usado em aparelhos de fac-símile. 
18.11. Os documentos apresentados na forma de cópias reprográficas deverão estar 
autenticados previamente por Tabelião ou servidores da Prefeitura Municipal de Tabaí, exceto 
o disposto no subitem abaixo. No ato da sessão não será feita nenhuma autenticação. 
18.12. Os documentos expedidos pela Internet poderão ser apresentados em forma original ou 
cópia reprográfica sem autenticação. Entretanto, estarão sujeitos a verificação de sua 
autenticidade por meio de consulta realizada pelo Pregoeiro. 
18.13. Os envelopes relativos aos documentos habilitatórios e propostas de preços, não 
abertos, ficarão à disposição das licitantes pelo período de 60 (sessenta) dias, contados do 
encerramento da licitação, após, serão inutilizados. 
18.14. Servidores Municipais, assim considerados aqueles do artigo 84, “caput” e parágrafo 
1.º, da Lei n.º 8.666/93, estão impedidos de participar deste certame licitatório (tanto como 
membros da diretoria da empresa ou como do quadro desta), por determinação do artigo 9.º, 
inciso III, da Lei n.º 8.666/93. 
18.15. Todos os documentos deverão ser apresentados, se possível, em folha tamanho A4. 
18.16. Nos recursos e/ou impugnações serão avaliados o cabimento e a adequação, sendo 
que o mérito será julgado somente se preenchidos os requisitos intrínsecos de admissibilidade, 
quais sejam, interesse recursal, legitimidade e o pedido juridicamente possível, bem como os 
requisitos extrínsecos: a regularidade formal (assinatura, juntada de procuração) e a 
tempestividade (tempo hábil para a interposição do recurso), entre outros. 
18.17. O edital e informações poderão ser obtidos no Setor de Licitações da Prefeitura 
Municipal de TABAÍ, de segunda à sexta-feira, no horário das 8h às 11h45min e das 13h às 
16h30min, telefones (51) 99548 0178 e 99656 6853 e-mail: licitacoespmtabai@gmail.com  e 
nos sites: www.tabai.rs.gov.br e www.portaldecompraspublicas.com.br 
 
18.18. Integram este edital de Pregão Presencial: 
ANEXO I – PROJETO BÁSICO  
ANEXO II – CREDENCIAMENTO  
ANEXO III – MODELO DE PROPOSTA  
ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA 
ANEXO V – MODELO DECLARAÇÃO CUMPRIMENTO REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 
ANEXO VI – MODELO DE DECLARAÇÃO ME/EPP 

mailto:licitacoes@tabai.rs.gov.br


 
 

 

 

 

  

 

  

 

ANEXO VII –MODELO DE DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA DOS ITINERÁRIOS E DAS 
CONDIÇÕES DAS RESPECTIVAS ESTRADAS; 
ANEXO VIII - MINUTA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS  
 

 
Tabaí, 31 de outubro de 2023. 

 
 

 
ARSENIO PEREIRA CARDOSO 

PREFEITO MUNICIPAL 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

 

 

 

  

 

  

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO I 
PROJETO BÁSICO 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

 

 

 

  

 

  

 

 
 
 
 
 
 

ANEXO II 
 
 
 

CREDENCIAMENTO 
 
 
Pelo presente, credenciamos o(a) Sr.(a) _________________________, portador(a) da Cédula 
de Identidade com RG n.º ____________________, inscrito no CPF sob o nº, residente e 
domiciliado na Rua___________-, na cidade de _________, para participar em procedimento 
licitatório, consistente no Pregão Presencial n.º 21/2023, com poderes para formular lances, 
negociar preços e praticar todos os atos inerentes ao certame, inclusive interpor e desistir de 
recursos em todas as fases licitatórias. 
 
 
 
 
 
 
 

_________________________, em _____ de ____________________ de 2023. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

 

 

 

  

 

  

 

ANEXO III 
MODELO DE PROPOSTA PREGÃO PRESENCIAL Nº 21/2023 

 
IDENTIFICAÇÃO DO LICITANTE 

FORNECEDOR:                                       
ENDEREÇO: 
CNPJ:                                                            INSCRIÇÃO ESTADUAL:            
TELEFONE: 
EMAIL: 
DADOS BANCÁRIOS: 
REPRESENTE LEGAL 

 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECILIAZADA PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE COLETA, TRANSPORTE E DESTINAÇÃO FINAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS 
DOMICILIARES, gerados no Município de Tabaí, conforme especificações e condições 
constantes do ANEXO I – PROJETO BÁSICO, deste edital. 
 

DISCRIMINAÇÃO TOTAL ESTIMADO MÊS 

COLETA E TRANSPORTE ATÉ UNIDADE DE 
TRANSBORDO 

R$  

TRANSPOTE ATÉ A DESTINAÇÃO FINAL E 
DESTINAÇÃO FINAL 

R$  

VALOR TOTAL GLOBAL MENSAL  R$  

 
IMPORTANTE:  
1. Fica a municipalidade com o direito assegurado de contratar ou rejeitar esta proposta se 
assim lhe convier, sem que ao fornecedor caiba qualquer reclamação ou indenização. 
2. A assinatura do fornecedor implica na sua total aceitação das regras deste processo 
licitatório. 
3. Dúvidas quanto a este processo licitatório poderão ser dirimidas até 24 horas antes da 
Sessão de Julgamento, na Sede da Prefeitura Municipal, ou pelo fone (51) 36140122. 
4. A presente proposta visa atender a prestaçãos dos serviços de acordo com PROJETO 
BÁSICO -  ANEXO I deste EDITAL, abrangendo os seguintes sistemas: 
 

Tabaí, ..... de ......... de 2023. 
 

Nome e  assinatura do responsável legal 
 
 

 
 
 

 
 
 
 



 
 

 

 

 

  

 

  

 

ANEXO IV 
MODELO DE DECLARAÇÃO 

 
 

TIMBRE DA EMPRESA 
(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa) 

 
 

DECLARAÇÃO 
 
 

DECLARAMOS, sob as penas da Lei, para os fins de habilitação, na Licitação nº 
52/2023 - Pregão Presencial nº 21/2023, instaurada pelo Município de Tabaí – RS, que a 
empresa: 
 

1 - Cumpre ao disposto nos incisos XXXIII do art. 7º da Constituição Federal e inciso V 
do art. 27 da Lei Federal nº 8.666/93, de que não emprega menor de 18 anos em trabalho 
noturno, perigoso e insalubre e não emprega menor de 16 anos, ressalvado, quando for o 
caso, o menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do modelo anexo ao 
Decreto Federal nº 4.358, de 05 de Setembro de 2002, que regulamenta a Lei nº 9.584, de 27 
de outubro de 2002; 
 

2 - Não está impedida de contratar com a Administração Pública; 
 

3 - Não foi declarada inidônea por ato do Poder Público; 
 

4 - Não incorre nas demais condições impeditivas no art. 9º da Lei Federal nº 8.666/93; 
 

5 - Que inexistem fatos impeditivos a sua habilitação.  
 
 
 
 

__________, ... de ...................... de 2023. 
 
 
 

____________________________________ 
Nome da empresa 

Nome do responsável legal da empresa 
RG do responsável 
CPF do responsável 

 
 
LEMBRETE: Essa declaração deverá ser entregue junto com os documentos do 
credenciamento 
 

 



 
 

 

 

 

  

 

  

 

 
 
 
 

ANEXO V 
 
 

Ao Pregoeiro 
 
 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 
 
 
Declaro/amos, sob as penas da Lei, que (Razão Social da licitante) 
_________________________, CNPJ n.º ______________________, cumpre plenamente os 
requisitos de habilitação da licitação instaurada pela Prefeitura Municipal de TABAÍ, Pregão 
Presencial n.º 21/2023. 
 
 
                                          __________, ... de ...................... de 2023. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
LEMBRETE: Essa declaração deverá ser entregue junto com os documentos do 
credenciamento 
 



 
 

 

 

 

  

 

  

 

 
 
 
 

ANEXO VI 
 
 
 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO PARA ME, EPP ou COOPERATIVA 
 

(Razão Social da licitante) ___________________, por meio de seu Responsável Legal 
e Contador ou Técnico Contábil, declara, sob as penas da lei, que:  
a) enquadra-se na situação de ________________________________________; 
b) o valor da receita bruta anual da sociedade, no último exercício, não excedeu o limite fixado 
nos incisos I e II, art. 3.º, da Lei Complementar n.º 123/06;  
c) não se enquadra em quaisquer das hipóteses de exclusão relacionadas no art. 3.º, § 4.º, 
incisos I a X, da mesma Lei. 
 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 
 

 
___________________________, em ______ de __________________ de 2023. 

 
 
 

____________________________________________ 
Assinatura do representante legal da empresa 

Nome completo, número de inscrição no Conselho Regional de Contabilidade e assinatura do 
contador ou técnico contábil da empresa 

(RECONHECIDA EM CARTÓRIO) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

LEMBRETE: Essa declaração deverá ser entregue junto com os documentos do 
credenciamento 
 

 



 
 

 

 

 

  

 

  

 

 
 
 

ANEXO VII 
 

DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA DOS ITINERÁRIOS E DAS 
CONDIÇÕES DAS RESPECTIVAS ESTRADAS 

 
A proponente ........................................................, inscrita no CNPJ n.° ...................................., 
sita à Rua ................................, ..........., Bairro ................, município de ............................/........, 
CEP ...................., por intermédio de seu Representante Legal o (a) Sr. (a) 
.............................................................., portador (a) da Carteira de Identidade n.º 
......................................... e do CPF n.º ....................................., DECLARA para os devidos 
fins, que tem ciência dos itinerários e das condições das respectivas estradas, para a 
prestação de serviços de coleta, transporte e destinação final de resíduos sólidos domiciliares 
gerados no município de Tabaí, referente o Edital de Pregão Presencial n° 21/2023. 
 
 
 

Local, ____ de ______________ de 2023. 
 
 
 

Identificação da Empresa (Carimbo c/ CNPJ): 
Assinatura: __________________________ 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

 

 

 

  

 

  

 

ANEXO VIII  
 

MINUTA DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS  
Nº ___/2023 

 
Pelo presente instrumento o MUNICÍPIO DE TABAÍ, pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrito no CNPJ sob nº 01.615.515/0001-69, neste ato representado pelo Sr. Arsenio Pereira 
Cardoso, Prefeito Municipal, adiante denominado CONTRATANTE, e a empresa 
____________, inscrita no CNPJ sob n° _________________, com sede na 
_____________________, neste ato representada pelo(a) Sr.(a)______________, portador da 
carteira de identidade nº___________, e do CPF nº__________, adiante denominada 
CONTRATADA, celebram o presente Contrato que foi procedido do processo licitatório Pregão 
Presencial nº 21/2023, objeto do  processo administrativo nº 52/2023, que autorizou a 
contratação, subordinando-se as disposições da Lei nº 8.666/93, bem como das seguintes 
cláusulas e condições: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
1.1. Constitui objeto do presente instrumento a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE COLETA, TRANSPORTE E 
DESTINAÇÃO FINAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS DOMICILIARES, gerados no Município de 
Tabaí, conforme especificações indicadas no PROJETO BÁSICO – ANEXO I, que integra este 
instrumento. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO 
2.1. O preço para o presente ajuste é de um valor total global mensal de R$ .............. 
(......................................), conforme descrição abaixo, entendido este como preço justo e 
suficiente para a execução do objeto do presente contrato. 
 

COMPOSIÇÃO DE CUSTOS MENSAIS 

DISCRIMINAÇÃO TOTAL ESTIMADO MÊS 

COLETA E TRANSPORTE ATÉ UNIDADE DE TRANSBORDO R$  

TRANSPOTE ATÉ A DESTINAÇÃO FINAL E DESTINAÇÃO FINAL R$  

VALOR TOTAL GLOBAL MENSAL R$  

 
2.2. No preço proposto estão inclusas todas as despesas, impostos, taxas e contribuições 
incidentes sobre os serviços a serem prestados. 
2.3. Os preços propostos serão considerados completos e suficientes para a prestação dos 
serviços, sendo desconsiderada qualquer reivindicação de pagamento adicional devido a erro 
ou a má interpretação de parte da CONTRATADA. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO PAGAMENTO 



 
 

 

 

 

  

 

  

 

3.1 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, após o ACEITE definitivo, através da 
Nota de Empenho, mediante emissão de Notas Fiscais e a tramitação do Processo para 
instrução e liquidação junto a Tesouraria da Prefeitura Municipal.  
3.2. Para liberação dos pagamentos dos serviços executados, a empresa deverá apresentar, 
quando da emissão da Nota Fiscal, cópia das guias de recolhimento quitadas do INSS e FGTS. 
Juntamente com a Nota Fiscal, a empresa Contratada deverá apresentar relatórios mensais 
com o registro da quantidade e caracterização dos resíduos coletados, triados e destinados ao 
aterro sanitário. 
3.3. Não será efetuado qualquer pagamento a Contratada enquanto houver pendência de 
liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 
3.4. O CNPJ da contratada constante da nota fiscal e fatura deverá ser o mesmo da 
documentação apresentada no processo licitatório. 
3.5. O pagamento será efetuado, por meio de depósito em conta corrente e todas as despesas 
decorrentes de impostos, taxas, contribuições ou outras serão suportadas pela contratada; 
3.6. Haverá, se for o caso, a retenção de tributos na forma da legislação em vigor, devendo a 
Nota Fiscal destacar os valores correspondentes. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO E VIGÊNCIA 
O prazo de vigência do presente instrumento é a contar da assinatura do contrato pelo prazo 
de até 12 (doze) meses, com a possibilidade de prorrogação, por iguais e sucessivos períodos 
limitados a 60 (sessenta) meses, conforme dispõe o inciso II do art. 57 da Lei n.º 8.666/93. 
O presente contrato entrará em vigor na data de sua assinatura, com vigência de até 12 (doze) 
meses. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DO REAJUSTE E DA MANUTENÇÃO DO EQUILÍBRIO 
ECONÔMICOFINANCEIRO 
5.1. O reajuste de preços poderá ser utilizado na presente contratação, pelo índice do IGPM ou 
outro índice que venha a substituí-lo, desde que seja observado o interregno mínimo de 01 
(um) ano da data-limite para apresentação das propostas constante deste edital, conforme 
condições estabelecidas no Anexo I – Projeto  Básico; 
5.2. O reajuste não interfere no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, a 
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro dos contratos com base no disposto no art. 65 
da Lei nº 8.666/93. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
6.1. Executar o serviço, objeto licitado conforme especificações do edital e Projeto Básico e em 
consonância com a proposta de preços; 
6.2. Manter, durante toda a execução do ajuste, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação; 
6.3. Assumir inteira responsabilidade pelas obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e 
comerciais decorrentes da execução do ajuste; 
6.4. Apresentar, se solicitado, documentos que comprovem estar cumprindo a legislação, em 
especial, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais; 
6.5. Permitir a fiscalização pelo contratante; 
6.6. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante; 
6.7. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, os compromissos avençados. 



 
 

 

 

 

  

 

  

 

6.8. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pelo 
CONTRATANTE; 
6.9. Arcar com eventuais prejuízos causados ao CONTRATANTE e/ou terceiros, provocados 
por ineficiência ou irregularidade cometida na execução do contrato; 
6.10. Aceitar as mesmas condições contratuais os acréscimos e supressões até 25% (vinte e 
cinco) por cento do valor inicial, atualizado do contrato ou da nota de empenho. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRANTE 
7.1. Efetuar o pagamento ajustado no prazo e condições estabelecidos, desde que 
devidamente cumpridas as obrigações da Contratada; 
7.2. Fiscalizar a execução do presente contrato. 
 
CLÁUSULA OITAVA - FISCALIZAÇÃO E A ACEITAÇÃO DOS SERVIÇOS 
8.1. A execução dos serviços, objeto deste contrato, dar-se-á dentro das condições contidas no 
processo licitatório e neste instrumento, condicionando a fiscalização e acompanhamento a ser 
exercido pelo Município, sendo a licitante contratada integralmente responsável por 
imperfeições que forem constatadas, não sendo a vistoria e fiscalização motivo para diminuição 
de sua responsabilidade por irregularidades verificadas ao final. 
8.2. Eventuais deficiências ou anormalidades constatadas por ocasião do acompanhamento e 
fiscalização deverão ser registradas e constituirão objeto de regularização das imperfeições 
constatadas, em 48 horas, sem prejuízo de demais cominações; 
8.3. O CONTRATANTE poderá determinar a paralisação dos serviços por ocasião do 
acompanhamento e fiscalização. 
 
CLÁUSULA NONA – DAS PENALIDADES E MULTAS 
9.1. O inadimplemento de qualquer das obrigações contratadas, determinará a rescisão do 
presente contrato, e a CONTRATADA ficará sujeita às seguintes sanções administrativas: 
I – Advertência – nos casos de: 

a) Desistência parcial da proposta, sem justificativa; 
b) Cotação errônea parcial ou total da proposta, sem justificativa; 

II – Multas – administrativas, após regular processo administrativo: 
a) Por atraso injustificado na execução do Contrato/Ordem de Serviço/Autorização de 

Fornecimento até 15 (quinze) dias: 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor total do 
produto e/ou parcela mensal do contrato; 

b) Por atraso injustificado na execução do Contrato/Ordem de Serviço/Autorização de 
Fornecimento superior a 15 (quinze) dias: 10% (dez por cento) ao dia sobre o valor total do 
produto e/ou parcela mensal do contrato; 

c) Por desistência da proposta, após ser declarado vencedor, sem motivo justo sobre o 
valor do produto e/ou da proposta global de 5% (cinco por cento) a 10 (dez por cento), 
conforme o caso e as razões; 

d) Recusa do adjudicatário em assinar o contrato, a Ordem de Serviço/Autorização de 
Fornecimento, dentro de 5 (cinco) dias úteis, contados da data da convocação sem justo 
motivo, aplica-se as penas o disposto no art. 81 da Lei nº 8.666/93 e multa de 5%(cinco por 
cento); 

e) Por inexecução total ou parcial injustificada do Contrato/Ordem de 
Serviços/Autorização de Fornecimento: 20% (vinte por cento) sobre o valor da proposta ou 
sobre a parcela não executada, respectivamente; 
III – Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de licitar e 



 
 

 

 

 

  

 

  

 

contratar com a Administração, após regular processo administrativo: 
a) Por atraso injustificado na execução do Contrato/Ordem de Serviços/Autorização de 

Fornecimento, superior a 31 (trinta e um) dias: até 3 (três) meses;Por inexecução total ou 
parcial injustificada do Contrato/Ordem de Serviços/Autorização de Fornecimento: até 2 (dois) 
anos; 
IV – Declaração de inidoneidade para licitar o contratar com a Administração Pública 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que poderá ser concedida 
sempre que o Licitante ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes. 
V – As multas poderão ser cumulativas, reiteradas e aplicadas em dobro, sempre que se 
repetir o motivo. 
VI – Ocorrendo atraso na execução do objeto contratado será aplicada multa moratória de 
0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso, até o limite de 20%(vinte por cento) sobre 
o valor total do contrato. 
VII - Da abertura de processo administrativo para aplicação de quaisquer das penalidades 
previstas, será concedido prazo para defesa prévia de 05 (cinco) dias úteis a contar da 
notificação. 
VIII - Da aplicação da sanção caberá recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da 
publicação no Diário Oficial do Estado ou Jornal de Grande Circulação no município. 
IX - As penalidades serão obrigatoriamente registradas, esgotada a fase recursal, no Cadastro 
de Fornecedores. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO  
10.1. O presente contrato poderá ser rescindido: 
a) Amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, 
desde que haja conveniência para o CONTRATANTE e com aviso prévio de 30 (trinta) dias; 
 
b) Por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII e 
XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993; 
 
c) Judicialmente. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta das seguintes dotações 
orçamentárias: 
Órgão: Secretaria Municipal de Obras, Saneamento e Trânsito 
Projeto Atividade: 2.023 – Coleta de Lixo Urbano 
Categoria econômica: 3.3.90.39.00.00.00.00.0001 – 213 – Outros Serviços de Terceiros - PJ 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA VINCULAÇÃO E DA REGÊNCIA 
O presente contrato vincula-se ao Pregão Presencial nº 21/2023; e rege-se pelas normas 
constantes deste contrato e pelas normas da Lei nº 8.666/93. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO 
O foro do presente contrato é o da Comarca de Taquari-RS. 
 



 
 

 

 

 

  

 

  

 

Assim, justos e contratados, mandaram lavrar o presente instrumento, em duas (02) vias de 
igual teor e forma, que após lido e achado conforme, vai devidamente assinado. 
 
 
 
                                                  Tabaí, ________ de ______ de 2023. 
   
  
 
 

MUNICÍPIO DE TABAÍ 
Arsenio Pereira Cardoso – Prefeito Municipal 

CONTRATANTE 
 
 
 
 

CONTRATADA 
 

 


